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Análise 


Temas de maior repercussão 


A agenda política do segundo semestre de 2011 alcança uma maior 
intensidade no mês de dezembro por conta dos inúmeros prazos institucionais 
estabelecidos, como no caso do orçamento 2012, do Plano Plurianual e da 


Desvinculação de Receitas da União. 


Questões como o Código Florestal e os “royalties” do petróleo têm 
urgências específicas. Por exemplo, o fim da vigência (dia 11) do decreto sobre 
a cobrança de multa aos produtores rurais que não fizeram o registro em 
cartório da reserva legal em suas propriedades. Os “royalties”, igualmente, 
suscitam a expectativa dos municípios “não produtores” de verem aprovadas as 
propostas de sua distribuição ainda em dezembro, para garantir sua 


repercussão nos repasses de recursos a partir do início de 2012. 


Finalmente, a regulamentação da Emenda 29 e o Plano Nacional de 
Educação estão entre os temas centrais, de grande impacto federativo e 
impacto de longo prazo no financiamento a estas duas áreas fundamentais de 


políticas públicas. 
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Destaques 


O Plebiscito no Pará, dia 11, pode dividir o Estado em mais duas 
unidades. As conferências nacionais (Saúde, Juventude, Mulheres, Assistência 


Social, LGBT) podem definir novas propostas para estas áreas. 


Há uma grande incidência de discussões, decisões e eventos na área de 
meio ambiente ao longo de todo o mês, o que aumenta a repercussão de seus 


temas. 
Riscos 


Os riscos tradicionais do mês estão relacionados à situação dos 
aeroportos, ao alastramento ou contenção da dengue e às calamidades 


decorrentes da intensificação do período de chuvas. 


O Congresso deve também decidir sobre a suspensão ou não das obras 
apontadas pelo Tribunal de Contas da União como suspeitas de irregularidades. 
O assunto merece uma análise do ponto de vista dos riscos que podem daí 
derivar para obras de grande importância para a infraestrutura do país, para o 
cumprimento de seus prazos de entrega, e para o momento atual, no qual é 
fundamental acelerar o ritmo da atividade do setor público e aumentar o 
volume dos investimentos necessários para fazer face aos impactos da crise 


internacional. 
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Calendário político 


1.. de dezembro XLVIII Fórum Nacional de Secretários Estaduais do 


Planejamento ( dias 1º, 2 e 3, Brasília-DF). 


É ae dezembro SAÚDE: 143 Conferência Nacional de Saúde (30 de 


novembro e 4 de dezembro). 


GESTÃO PÚBLICA: 4º Administra Brasil, Encontro Nacional de Secretários de 
Administração (4 a 7, Florianópolis, Santa Catarina). 


6 dezembro EMBRATER: Dia Nacional da Extensão Rural. Subcomissão 


sobre extensão rural da Comissão de Agricultura, da Câmara dos Deputados, 
deve concluir proposta de recriação da Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Embrater), extinta em 1990 pelo então presidente 
Collor. 


ECONOMIA: números do PIB de 2010 e de 2011 serão revistos e divulgados 
juntamente com PIB do terceiro trimestre. 


ENERGIA: Frente Nacional de Prefeitos deve oficializar posição junto à Aneel 
sobre a transferência dos ativos de iluminação das distribuidoras de energia 
para os municípios. 


HABITAÇÃO: Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) decide 
sobre projeto que concede incentivos aos municípios mais pobres para a 
construção de habitações populares. Proposta permite reduzir ou até dispensar 
contrapartida financeira exigida pela União dessas cidades incluídas em 
programas habitacionais de interesse social. Também em análise projeto de 
diretrizes gerais da política urbana. Ambos podem ter decisão terminativa no 
Senado. 


COMBATE ÀS DROGAS: Subcomissão Temporária de Políticas Sociais sobre 
Dependentes Químicos de Alcool, Crack e Outras Drogas, da Comissão de 
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Assuntos Sociais (CAS), vota seu relatório final. Crack já é problema para mais 
de 60% dos municípios brasileiros. 


7 de dezembro JUVENTUDE: Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 


(CCJ) pode votar projeto de lei da Câmara (PLC 98/11) que institui o Estatuto. 
Pontos mais polêmicos são a garantia de meia-entrada em eventos culturais, de 
entretenimento e lazer e a desconto de 50% nas passagens intermunicipais e 
interestaduais para jovens de 15 a 29 anos, independentemente do motivo da 
viagem. 


AEROPORTOS: O Tribunal de Contas da União (TCU) deve concluir seu parecer 
sobre as concessões dos aeroportos de Guarulhos, Viracopos e Brasília. 


ASSISTÊNCIA SOCIAL: 82, Conferência Nacional de Assistência Social (8 a 10). 


9 de dezembro PAC: encerram-se as inscrições dos municípios interessados 
em receber recursos do PAC das cidades históricas. Programa garante recursos 
para reestruturação urbana e recuperação de imóveis históricos. 


JUVENTUDE: Conferência Nacional de Juventude (9 a 12 de dezembro). 


10 de dezembro ORÇAMENTO: prazo para que os municípios com até 50 mil 


habitantes encaminhem suas propostas de emenda de iniciativa popular à LOA 
2012. 


1 1 de dezembro Plebiscito do Pará sobre a divisão do Estado. 


MEIO AMBIENTE: termina a vigência do decreto que suspendeu a cobrança de 
multa aos produtores rurais que não fizeram o registro em cartório da reserva 
legal em suas propriedades. 


L2 icma MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA: encerra-se a 


vigência da MP 542/11, que altera os limites de parques nacionais nas regiões 
Norte e Centro-Oeste para permitir a regularização de terras e a exploração 
mineral e hidrelétrica. 
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12 de dezembro MULHERES: 3º Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres (12 a 15 de dezembro). 


13 de dezembro Colóquio sobre Federalismo no México, promovido 


Observatório dos Consórcios Públicos e do Federalismo, com o objetivo de 
apresentar o federalismo presente no país e debater, entre outros temas, sobre 
os mecanismos de negociação entre entes da federação e a importância da 
questão federativa no debate político nacional. 


14 de dezembro PETRÓLEO: Ministério de Minas e Energia prometeu 


apresentar Plano Nacional de Contingência contra Vazamentos de Petróleo, que 
inclui ações para fiscalizar e evitar ou responder prontamente a casos de 
vazamento de petróleo. 


15 de dezembro SAÚDE: prazo para os municípios selecionados 


apresentarem plano de qualificação das ações de prevenção e controle da 
dengue. Metas devem prever quantitativo adequado de agentes de controle de 
endemias, cobertura das visitas domiciliares, mecanismos de melhoria do 
trabalho de campo, realização do Levantamento Rápido de Infestação por 
Aedes Aegypti (Lira), divulgação nos veículos de comunicação locais, e 
notificação dos casos graves suspeitos de dengue etc. Incentivo está previsto 
para 989 municípios do País. Ajuda de 20% incide sobre o valor anual do Piso 
Fixo de Vigilância e Promoção à Saúde. 


TRIBUTAÇÃO: Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) tem reunião 
prevista (15 e 16) para discutir proposta de acordo para tentar por fim à guerra 
fiscal entre os Estados brasileiros. Proposta do Ministério da Fazenda é a 
unificação das alíquotas interestaduais em 2%, no prazo de cinco anos. 
Equalização seria compensada com um fundo (Fundo de Equalização de 
Receitas - FER). Também há a proposta de um Fundo de Desenvolvimento 
Regional voltado à redução de desigualdades regionais. 
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2a Conferência Nacional de Políticas Públicas e Direitos Humanos de LGBT (15 a 
18, Brasília). 


22 de dezembro ORÇAMENTO: previsão de votação do orçamento de 2012. 


Até esta data o Congresso deve também decidir sobre a suspensão ou não das 
obras apontadas pelo Tribunal de Contas da União como suspeitas de 
irregularidades. 


30 de dezembro MDS: encerra-se o prazo para os gestores municipais do 


Bolsa Família localizarem seus beneficiários para a revisão cadastral do 
programa. Estima-se que mais de 619 mil famílias estão com o cadastro 
desatualizado há mais de dois anos. 


3 1 de dezembro Vence o prazo atual de vigência da Desvinculação de 
Receitas da União. 

SAÚDE: prazo para o envio das informações de acompanhamento da Saúde dos 
beneficiados do Bolsa Família. O descumprimento pode acarretar a suspensão, 


por seis meses, dos recursos recebidos conforme o Índice de Gestão 
Descentralizada (IGD). 
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Eventos ao longo do mês 


ROYALTIES: segue a discussão, ainda sem acordo, sobre a partilha dos 
royalties do petróleo, agora na Câmara dos Deputados (projeto do deputado 
Vital do Rego). Ainda está pendente a votação do veto presidencial à Emenda 
Ibsen. 


MEIO AMBIENTE: votação do Código Florestal. Meio-ambiente: Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas (CMMC) deve apresentar relatório 
sobre as consegiiências das Mudanças Climáticas nos Biomas Brasileiros da 
Mata Atlântica, Caatinga, Cerrado e Amazônia. Também em discussão a criação 
do Fundo Nacional de Proteção dos Recursos Hídricos, na Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado, em caráter terminativo (se aprovado, segue 
para a Câmara). O fundo visa financiar ações de preservação do solo e da mata 
ciliar em pequenas propriedades rurais. 


COPA DO MUNDO: votação da chamada Lei Geral da Copa do Mundo. 
EDUCAÇÃO: Discussão e votação do Plano Decenal de Educação na Câmara. 


TRIBUTOS: A partir de dezembro, os Municípios e Estados brasileiros poderão 
efetivar convênios com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). Com 
os convênios, os Municípios passarão a poder realizar a inscrição em dívida 
ativa e realizar a cobrança dos tributos do regime de arrecadação do Simples 
Nacional. 


SAÚDE: debate sobre a regulamentação da Emenda 29. 
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